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  INFORMAÇÃO N.º 3 / DAPLEN / 2026                      27 de janeiro de 2026  
 
 
 
Redação final do Projeto de Lei n.º 309/XVII/1 (PS) - Processo extraordinário de recuperação de pendências das juntas 

médicas de avaliação de incapacidade 

 
 
 
 
 

 
Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea k) do artigo 9.º 

da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexa o texto final do Projeto 

de Lei n.º 309/XVII/1 (PS), aprovado em votação final global a 23 de janeiro de 2026, para envio à Comissão de 

Saúde. 

 

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas sugestões de 

redação final, encontrando-se todas realçadas, a amarelo, no projeto de decreto da Assembleia da República. 

 

Colocam-se ainda à consideração da Comissão as seguintes sugestões, não vertidas no texto do projeto de 

decreto: 
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ARTIGO 2.º  
do projeto de decreto 

 

N.º 1 

Sugere-se, por motivos de clareza da norma e segurança jurídica, que se especifique que a contagem do prazo 

de 60 dias se inicia com a entrada em vigor da lei. 

 

Redação do texto aprovado Redação sugerida 

No prazo de 60 dias (…) No prazo de 60 dias a contar da data de entrada em 

vigor da presente lei (…) 

 

N.º 2 

Por motivos de coerência operacional do regime, coloca-se à consideração da comissão a alteração da 

expressão «terminado o prazo» para «concluído o levantamento», de modo a fazer depender o início do 

processo extraordinário de recuperação de pendências da efetiva conclusão do levantamento dos pedidos 

pendentes, e não apenas do decurso do prazo previsto para esse efeito. 

Sugere-se ainda a alteração da expressão «regime de horas extraordinárias» para «trabalho suplementar» em 

consonância com a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o Código do Trabalho e o Decreto-Lei n.º 45-

A/2024, de 12 de julho. 

 

Redação do texto aprovado Redação sugerida 

Terminado o prazo previsto no número anterior, é 

implementado o processo extraordinário de 

recuperação de pendências das JMAI a funcionar 

junto das ULS, com recurso a regime de horas 

extraordinárias.  

Concluído o prazo previsto no número anterior, é 

implementado o processo extraordinário de 

recuperação de pendências das JMAI a funcionar junto 

das ULS, com recurso a trabalho suplementar. 
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N.º 3 

Por motivos de clareza da redação da norma, sugere-se o seguinte: 

 

Redação do texto aprovado Redação sugerida 

Sem prejuízo do número anterior, podem ser 

implementadas outras medidas que permitam a 

recuperação de pendências das JMAI. 

A presente lei não prejudica a implementação de 

outras medidas destinadas à recuperação de 

pendências das JMAI. 

 

 
 
À consideração da comissão competente. 
 
As assessoras parlamentares, 
 
Lia Negrão 
Patrícia Pires 


